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			Capítulo 1

			INTRODUÇÃO

			O processo de evidenciação é destacado por Lopes e Martins (2005) como sendo o terceiro e o mais importante pilar do fluxo de elaboração das demonstrações contábeis que após o reconhecimento e a mensuração dos fatos contábeis se torna o meio pelo qual as informações serão transmitidas aos usuários externos. 

			Pesquisas anteriores mostram que no processo de divulgação as decisões da firma acabam gerando uma relação de conflito entre o disclosure e a qualidade da informação entre os usuários internos e externos da firma, dado que, o administrador que possui maior quantidade de informações da empresa pode utilizá-la em benefício próprio, ao invés dos seus usuários (VERRECCHIA, 1982; DIAMOND, 1985; BROWN e HILLEGEIST, 2005; JENSEN e MECKLING, 1976; EISENHARDT, 1989).

			Essa situação ficou mais latente após a aprovação das normas internacionais de contabilidade pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) em 2005, pois, de acordo com Lopes (2012) os elaboradores das demonstrações contábeis, quando da aplicação das normas internacionais, acabam exercendo o subjetivismo de forma inadequada no julgamento de determinadas políticas contábeis, o que pode aumentar ainda mais os conflitos entre os usuários internos e externos. 

			Desde a criação do CPC foram publicados 50 pronunciamentos, 21 interpretações dos pronunciamentos, 08 orientações e 12 revisões de normas contábeis no ordenamento jurídico brasileiro. Dentre os pronunciamentos emitidos pelo CPC, foi publicado o CPC 25, equivalente ao IAS 37 do IASB, que estabelece regras de reconhecimento, mensuração e divulgação sobre as provisões, passivos e ativos contingentes nas empresas em geral.

			O CPC 25, aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade (CF) pela NBC TG 25, traz em seu bojo alguns requisitos mínimos de informações relacionadas à provisão, passivos e ativos contingentes que devem ser divulgadas em notas explicativas, fato esse que levanta a expectativa de aumento do nível de disclosure obrigatório por parte das empresas em geral.

			Acontece que existem estudos apontando que as práticas de disclosure na maioria das vezes estão associadas aos incentivos econômicos e não somente às normas legais que obrigam as empresas a cumprirem determinados requisitos para a divulgação (HANDA; LINN, 1993; BAUMANN; NIER, 2004; BALL; SHIVAKUMAR, 2005; BURGSTAHLER; HAIL; LEUZ, 2006; PATEL, BALIC e BWAKIRA, 2002; LIMA e PEREIRA, 2011; CONCEIÇÃO et al., 2011; ZONATTO et al., 2011).

			Por isso, outras discussões foram levantadas no sentido de avaliarem as características econômicas das empresas como possíveis fatores que as levam ao nível do disclosure nas demonstrações contábeis que apresentam (ROVER et al., 2012; CONG; FREEDMAN, 2011; BRAGA et al., 2009; LEAL et al., 2015).

			Fonteles et al. (2013) procuraram avaliar, de acordo com o CPC 25, os determinantes da evidenciação de provisões e contingências pelas companhias listadas na BM&FBOVESPA e verificaram que o nível do disclosure teve influências positivas e negativas de acordo com variáveis relacionadas ao tamanho da empresa, sua rentabilidade, seu setor de atividade e liquidez.

			Os estudos relacionados aos fatores que determinam o nível de disclosure do CPC 25, em sua grande maioria, foram testados em empresas de capital aberto ou de grande porte. Por isso, existe uma lacuna quanto aos fatores que determinam o nível do disclosure relacionado à NBC TG 25 nas Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC).

			O CPC 25 teve vigência a partir do exercício de 2010, e por ter sido aprovado pelo CFC, deve ser observado por todas as empresas em geral, inclusive para as EFPC por determinação expressa do seu órgão regulador. 

			Oliveira (2007) destaca a relevância de pesquisas voltadas para a divulgação de informações relativas à provisões, passivos e ativos contingentes, por se tratarem de eventos com características de alto risco. Há muitas incertezas quanto ao alto grau de subjetividade da mensuração e do reconhecimento que impacta diretamente aos usuários externos quando da sua divulgação. 

			Da mesma forma, Lanzana (2004); Malacrida e Yamamoto (2006); Costa, Goldner e Galdi (2007), é possível que a evidenciação das provisões, passivos e ativos contingentes, também pode ter relação direta com algumas características específicas das EFPC. Por exemplo, o seu porte; tipo de patrocínio das empresas que oferecem planos de benefícios para seus funcionários; firma de auditoria independente contratada para revisão das demonstrações contábeis; resultado (positivo/superávit e negativo/déficit) dos planos de benefícios em determinados exercícios.

			Diante do exposto, a presente pesquisa faz o seguinte questionamento: Quais características explicam o nível de divulgação das provisões, dos passivos e ativos contingentes nas EFPC? 

			Para responder a este questionamento a pesquisa tem como objetivo identificar a associação entre a divulgação de informações requeridas pela NBC TG 25 e o perfil das EFPC.

			A pesquisa se mostra relevante, pois, de acordo com o relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) dos Fundos de Pensão de 2015/2016, os três maiores fundos de pensão do Brasil em ativos totais e de patrocínio público (com participação do governo) causaram vultosos prejuízos a seus participantes em decorrência de má gestão dos recursos administrados, no período de 2003 a 2015.

			O referido relatório apontou ainda que os déficits/prejuízos dos Fundos de Pensão podem ter como origem a falha na mensuração dos passivos bem como a deficiência nas avaliações dos riscos envolvendo investimentos.

			Por fim, a CPI recomendou um maior rigor na legislação do segmento no sentido de obrigar as EFPC a divulgarem informações relevantes para seus participantes, principalmente com vistas a reduzir os litígios decorrentes de atos de gestão e alterações estatutárias e regulamentares.

			A NBC TG 25 traz critérios de provisionamento e de divulgação para as empresas em geral e como os passivos de fundos de pensão utilizam premissas atuariais que estão diretamente relacionadas ao custo do plano de benefícios, para Pellicioli (2011), existem riscos de insolvência do plano a depender dos critérios utilizados quando da mensuração da provisão ou dos passivos contingentes, o que pode inclusive ter relação com os apontamentos realizados no relatório da CPI de 2015/2016.

			Devido ao alto grau de subjetividade das contingências e tendo em vista a responsabilidade que é dada à administração para definir quais causas ou processos serão provisionados, divulgados e aqueles que sequer serão mencionados em notas explicativas conforme Mello, et al. (2017), é possível que informações relevantes e importantes para a tomada de decisão dos participantes e patrocinadores estejam sendo omitidas.    

			Dados estatísticos do 4º trimestre de ٢٠١٧, divulgados pelo órgão de supervisão e fiscalização do segmento, PREVIC, mostram que as EFPC representam 12,8% do Produto Interno Bruto (PIB) do País, com 1.108 planos de benefícios, 306 entidades, com reservas superiores a R$ 841 bilhões, sendo R$ 477 bilhões concentrados em 10 entidades, das quais 5 são de patrocínio predominante público com R$ 364 bilhões e 5 de patrocínio privado com R$ 112 bilhões.

			Ainda, de acordo com o relatório, os planos de benefícios apresentaram superávits acumulados de R$ 20 bilhões, contra déficits de R$ 36 bilhões, gerando assim um resultado negativo no consolidado de R$ 16 bilhões.

			Klumpes (2011) aponta que os fundos de pensão são os maiores investidores institucionais do mercado de ações e por possuírem um grande poder de influenciar as decisões financeiras para aposentadoria de uma grande força laboral dos países pertencentes à Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), deve haver uma preocupação maior com a evolução das práticas contábeis.

			O presente estudo procura contribuir para a literatura no sentido demonstrar como a legislação contábil vem sendo aplicada de forma prática nas EFPC, o que pode ser utilizado como forma de aperfeiçoar os procedimentos atualmente adotados pelas entidades e ou até mesmo trazer um ponto de reflexão para os órgãos reguladores tendo em vista que pesquisas realizadas em outros segmentos já mostraram um nível baixo de atendimento ao normativo como o de Malacrida e Yamamoto (2006); Murcia e Santos (2009); Degenhart (2014); Fonteles et al. (2013); Menezes e Peter (2012); Almeida-Santos e Scarpin (2013), Moura et al. (2014) e Almeida-Santos (2015). 

			Além disso, ao utilizar como base de dados, os principais fundos de pensão do País, no que se refere aos níveis de evidenciação das demonstrações contábeis, contribui para que os participantes, patrocinadores e gestores das EFPC tenham melhores direcionamentos para tomada de decisão.

			Para atingir o objetivo do estudo, foram selecionados os 100 maiores fundos de pensão em ativos totais, tendo em vista que o órgão regulador só pode disponibilizar essa quantidade de arquivos, porém, a pesquisa não foi prejudicada dado que os 100 representam 91% dos ativos totais do seguimento. O critério utilizado para a seleção do período deve-se ao fato de que o ano de 2010 foi o ano de início da vigência da NBC TG 25 para as EFPC. Foram analisadas todas as notas explicativas das entidades de forma a verificar se todas as divulgações requeridas pela NBC TG 25 constavam nos respectivos relatórios contábeis.

			O resultado encontrado sugere que o nível de disclosure obrigatório da NBC TG 25 nas EFPC ainda é baixo e que o tamanho da empresa influenciou de forma positiva. Para a variável relacionada ao resultado sugeriu que as EFPC deficitárias divulgam mais do que as superavitárias. 

			Esta pesquisa está dívida em 5 capítulos: capítulo 1 referente à introdução, capítulo 2 onde são apresentados os conceitos e estudos relacionados à teoria da divulgação, fundos de pensão e provisões matemáticas, provisões, passivos e ativos contingentes, determinantes e levantamento das hipóteses. No capítulo 3 são abordados os procedimentos metodológicos e na sequência (capítulo 4) são realizadas as análises dos resultados obtidos. Por fim, serão feitas as considerações finais bem como as contribuições do trabalho para futuros estudos.
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